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PARECER Nº 616, DE 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 59, DE 2023
De autoria do Deputado Major Mecca, o projeto em epígrafe “Altera a redação do artigo 4º-A da Lei Complementar nº 857, de 20 de maio de 1999 que dispõe sobre o gozo de licença-prêmio no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta e de outros Poderes do Estado e dá outras providências”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 12ª a 16ª Sessões Ordinárias (de 31/03/23 a 10/04/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O Projeto de Lei sob análise tem por objetivo a alteração do Artigo 4º-A da Lei Complementar nº 857, de 20 de maio de 1999, que trata da licença-prêmio para servidores da Administração Pública Direta e Indireta e outros Poderes do Estado de São Paulo. As modificações propostas visam especificamente às carreiras da Polícia Civil, Superintendência Técnico-Científica, Polícia Militar do Estado de São Paulo e da Polícia Penal.
Inicialmente, importante destacar que a Constituição Federal, em seu Artigo 37, estabelece os princípios da administração pública cumulado a Constituição do Estado de São Paulo, sendo também fundamental para esta análise, com destaque para o Artigo 111, que assegura direitos aos servidores públicos estaduais, e o Artigo 115, que delineia diretrizes para a valorização desses servidores.
O projeto de lei complementar em questão busca adaptar a legislação existente às necessidades específicas das forças de segurança pública, o que está alinhado com os princípios de eficiência e valorização do servidor público, conforme disposto no art. 115 da Constituição Estadual.
Ao examinar a Lei Complementar nº 857/1999, percebe-se que o projeto busca modernizar e adaptar as regras para licença-prêmio, refletindo uma necessidade de atualização frente às demandas contemporâneas do serviço público, especialmente nas carreiras policiais. A proposta de permitir a conversão de parte desta licença em pecúnia oferece aos servidores uma opção mais flexível, reconhecendo as singularidades e desafios enfrentados por estes profissionais. Esta medida é vista como uma evolução positiva, que alia eficiência administrativa à valorização do servidor público.
Adicionalmente, a alteração proposta não contraria, mas complementa o espírito da legislação original, promovendo a eficácia na gestão pública sem prejuízo aos direitos dos servidores. A conversão de licença-prêmio em pecúnia, ao oferecer uma alternativa financeira, pode contribuir para a otimização dos recursos humanos nas instituições de segurança pública, atendendo tanto às necessidades administrativas quanto às dos servidores.
Além disso, a propositura sob análise estabelece as normas para o gozo de licença-prêmio. A proposta de alteração, visando a conversão de parte desta licença em pecúnia, oferece uma alternativa adicional aos servidores, sem contrariar os princípios ou intenções da legislação original. Essa flexibilização atende às particularidades do serviço policial, reconhecendo as demandas e o estresse inerentes a essas profissões.
Por fim, importante ressaltar que a alteração proposta está em conformidade com os princípios constitucionais de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos tanto na Constituição Federal quanto na Constituição do Estado de São Paulo, bem como respeita os preceitos da Lei Complementar nº 857/1999, visto que o reconhecimento da licença-prêmio como um direito de todos os servidores públicos e militares do Estado de São Paulo, estabelecido pelo Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo (Lei nº 10.261/1968), no seu artigo 209, caracterizando a licença-prêmio como um direito adquirido pelos servidores, sem restrições ao seu exercício pelo legislador.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 59, de 2023.
Rafael Saraiva – Relator
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